
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 022

de 27 de abril de 2009

“Dispõe sobre alteração de projeto e objetivo, constantes nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº. 561, de 28 de agosto de 2008 - Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009, e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º.  Ficam alterados nos  Anexos V e  VI, da  Lei  Complementar  nº  561,  de 28  de  agosto de 2008 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009, os seguintes projetos e objetivos:



ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO - LDO

INICIAL    (  )                       ALTERAÇÃO   (x )                         INCLUSÃO   (  )                      EXCLUSÃO   (  )

	PROGRAMA
	             Administração Geral

	CÓDIGO PROGRAMA
	N.º       0003

	UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA
	             Secretaria Municipal de Agricultura

	CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL
	N.º       02.12.00

	OBJETIVO:   Atender as demandas administrativas e operacionais das unidades fazendárias, facilitando o desenvolvimento de suas atividades finais, oferecendo serviços, materiais e informações necessárias e adequadas.

	JUSTIFICATIVA:   Gerenciamento e maximização da aplicação dos recursos orçamentários disponíveis a fim de oferecer serviços,  e informações com agilidade, eficiência e transparência no atendimento ao público interno e externo; oferecer suporte administrativo as áreas fins, possibilitando o desenvolvimento pleno de suas atividades e melhoria nas condições de trabalho.

	                                                                                       METAS/INDICADORES NO EXERCÍCIO

	Indicadores                                              unidade medida                                         índice recente                                                           índice futuro

	Pólos Administrativos                                       un.                                                              0                                                                               0

	

	                         

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO
	                                                              R$        47.530.996,59
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ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO - LDO


INICIAL    (  )                       ALTERAÇÃO   (X )                         INCLUSÃO   (  )                      EXCLUSÃO   (  )

	UNIDADE EXECUTORA
	                     Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural

	CÓDIGO DA UNIDADE
	N.º             02.12.03

	FUNÇÃO
	                    Administração

	CÓDIGO DA FUNÇÃO
	N.º             04

	SUBFUNÇÃO
	                     Administração Geral

	CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO
	N.º            122

	PROGRAMA
	                     Administração Geral

	CÓDIGO PROGRAMA
	N.º             0003


	TIPOS DE AÇÕES  GOVERNAMENTAIS

	ATIVIDADE
	                        Manutenção da Unidade

	CÓDIGO ATIVIDADE
	N.º              2001

	
	

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO
	UNIDADE DE MEDIDA

	
	

	CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO
	                                                     R$         80.000,00                  


	TIPOS DE AÇÕES  GOVERNAMENTAIS

	ATIVIDADE
	                        Transf. Inst. Priv. s/fins Lucrativos

	CÓDIGO ATIVIDADE
	N.º              2002

	
	

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO
	UNIDADE DE MEDIDA

	
	

	CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO
	                                                     R$         40.000,00                  


	TIPOS DE AÇÕES  GOVERNAMENTAIS

	ATIVIDADE
	                        Equip. Material Permanente

	CÓDIGO ATIVIDADE
	N.º              1001

	
	

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO
	UNIDADE DE MEDIDA

	
	

	CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO
	                                                     R$         60.000,00                  


	TIPOS DE AÇÕES  GOVERNAMENTAIS

	ATIVIDADE
	
      Transf. Inst. Priv. s/fins Lucrativos

	CÓDIGO ATIVIDADE
	N.º              1017

	
	

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO
	UNIDADE DE MEDIDA

	
	

	CUSTO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO
	                                                     R$         20.000,00                  
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Art. 2º.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional suplementar, até o limite de R$200.000,00 (duzentos mil reais), obedecendo as seguintes naturezas de despesa e funções de governo, a saber:

	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	02.12.03.04.122.0003.1001.4.4.90.52
	Agricultura
	60.000,00

	02.12.03.04.122.0003.1017.4.4.50.42
	Agricultura
	20.000,00

	02.12.03.04.122.0003.2001.3.3.90.30
	Agricultura
	30.000,00

	02.12.03.04.122.0003.2001.3.3.90.36
	Agricultura
	20.000,00

	02.12.03.04.122.0003.2001.3.3.90.39
	Agricultura
	30.000,00

	02.12.03.04.122.0003.2002.3.3.50.41
	Agricultura
	40.000,00


Art. 3º.  O crédito adicional suplementar aberto no artigo anterior será coberto com recursos provenientes do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2008 na importância de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

Art. 4º.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JOAO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para abertura de um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e a conseqüente alteração nos Anexos V e  VI, da  Lei  Complementar  nº  561,  de 28  de  agosto de 2008 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009.
Com esta iniciativa, atendo a uma solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, que com a criação da rubrica orçamentária nas Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009, poderá destinar os recursos correspondentes a parcela do Imposto Territorial Rural (ITR), criado pela Lei Complementar nº 561, conforme as necessidades do município e orientações do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR.

Cabe esclarecer que foram disponibilizados R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) nos anos de 2007/2008, originários do ITR ainda não utilizados, aos quais serão acrescidos o montante ainda não conhecido do ano de 2009, correspondente ao arrecadado no ano anterior (2008), a inexistência da referida rubrica orçamentária impede utilizar os recursos do ITR no investimento na agricultura e abastecimento.  

Aguardo, assim, seja o presente Projeto aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

